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A TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 
Uma análise da sua concretização em Porto Alegre, Canoas e Novo Hamburgo 

 

Ananda Guadagnin1 

 

RESUMO 
A transparência das contas públicas substancia-se em três características: publicidade, 
compreensibilidade e utilidade. Assim, não basta divulgar as informações, é preciso que estas 
sejam disponibilizadas de forma ampla, com linguagem acessível e boa apresentação. O 
objetivo deste trabalho é estabelecer uma análise da concretização da transparência por meio 
eletrônico da Administração Pública dos municípios de Porto Alegre, Canoas e Novo 
Hamburgo no Rio Grande do Sul, e a verificação do cumprimento do disposto em lei quanto à 
divulgação em tempo real de informações sobre receita e despesa. Esta pesquisa se caracteriza 
como descritiva quanto aos objetivos, bibliográfica e documental no que toca aos 
procedimentos técnicos e quanti-qualitativa quanto à abordagem. Os resultados do estudo 
revelam que as informações a cerca da receita e despesa púbicas estão sendo divulgadas de 
forma transparente pelos três municípios, pois observa-se a publicidade ligada à objetividade 
e clareza das informações. Também ressalta-se o cumprimento do disposto em lei sobre 
divulgação em tempo real das informações nas páginas eletrônicas de transparência dos 
municípios. 
 
Palavras-chave: Transparência. Administração Pública. Receita Pública. Despesa Pública. 
 
 
ABSTRACT 
The transparency of public accounts substance on three characteristics: publicity, 
understandability and usefulness. So do not just share it, it is necessary that these are widely 
available, accessible language and good presentation. The objective of this study is to 
establish an analysis of the implementation of transparency through electronic public 
administration in the municipalities of Porto Alegre and Novo Hamburgo Canoas in Rio 
Grande do Sul, and the verification of compliance with the provisions of the law on disclosure 
of information in real time on revenue and expenditure. This research is characterized as 
descriptive of the aims, literature and public documents regarding the technical procedures 
and quantitative and qualitative approach. The results of the study show that information 
about the revenue and expenditure pubic are being disclosed in a transparent manner by the 
three municipalities, as there is advertising related to objectivity and clarity of information. It 
also stands out in compliance with the law on real-time dissemination of information on the 
electronic pages of transparency of the municipalities. 
 
Keywords: Transparency. Public Management. Public Revenue. Public Expenditure. 
 

 

 

 ____________________ 
1 Graduanda do Curso de Ciências Contábeis da UFRGS. anandaguadagnin@gmail.com



 2

1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal, em seu art. 5º, XXXIII, estabelece o direito do cidadão de ter 

amplo acesso às informações de seu interesse perante os órgãos públicos 

todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado. 
 

 Estas informações devem ser disponibilizadas de forma transparente, ou seja, à 

divulgação deve estar somada a compreensão dos dados. Assim, a transparência como 

princípio fiscal, pressupõe a publicidade e a compreensibilidade das informações (PLATT 

NETO; CRUZ; VIEIRA, 2006).  

 Desta forma, a transparência das contas públicas constitui um tema de relevância 

social e gerencial, pois diz respeito ao interesse de todo o cidadão, e recebeu maior ênfase 

com a Lei nº 9.755/98, que dispõe sobre a criação de “homepage” na internet pelo Tribunal de 

Contas da União, para divulgação de informações e com a Lei Complementar 101 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal, doravante LRF) de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Segundo Platt Neto et al (2007, p. 

76), a LRF se fundamenta em  

princípios como o planejamento, a transparência e a participação popular. A 
participação popular, alicerce do controle social, depende fortemente da 
transparência das ações governamentais e das contas públicas, pois sem informações 
as decisões são prejudicadas. 
 

 A Lei Complementar 131, de 2009, estabelece algumas regras para a maior 

transparência das contas públicas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

abrangendo a divulgação em tempo real de informações pormenorizadas sobre sua execução 

orçamentária e financeira. O especificado em lei torna-se mais relevante por tratar-se de um 

direito do cidadão conhecer e fiscalizar como são aplicadas as receitas públicas. Com isso se 

estabelece uma relação de parceria entre governantes e população, que pode ter mais 

participação na gestão pública. Por isso, se justifica a idéia de comparar a concretização da 

transparência, por meio de acesso público, nos municípios de Porto Alegre, Canoas e Novo 

Hamburgo. Trata-se de um tema atual, pois reúne três municípios com mais de cinqüenta mil 

habitantes, ou seja, se enquadram nas especificações da LC 131, mais adiante explicados, e de 

importância social. 

 Este trabalho tem por objetivo principal analisar a concretização da transparência das 

contas públicas por meio eletrônico dos municípios de Porto Alegre, Canoas e Novo 
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Hamburgo, no Rio Grande do Sul, verificando o cumprimento do disposto em lei a cerca da 

divulgação de informações sobre receita e despesa pública. Para isso, faz-se necessário aclarar 

os conceitos de receita, despesa e transparência pública, com vistas na lei de responsabilidade 

fiscal e no fundamental escopo das entidades fiscalizadoras, além de expor o Portal da 

Transparência do Governo Federal e as páginas de transparência dos municípios supracitados. 

 Para o desenvolvimento do trabalho, utilizou-se de leitura de livros e artigos, bem 

como acesso e análise de relatórios e informações nas páginas de transparência federal e dos 

municípios incluídos no estudo. 

O presente artigo constitui-se de Introdução, uma breve Revisão Bibliográfica, que 

trata da conceituação de receita e despesa pública, transparência das contas públicas e sua 

importância, bem como sua base legal. Na seqüência, apresenta-se o Portal da Transparência 

do Governo Federal e as Páginas referentes à transparência dos municípios abordados no 

trabalho. Em seguida, define-se a metodologia utilizada na elaboração do trabalho, a análise 

dos resultados e as considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Nesta seção são abordados os conceitos de receita e despesa pública, os aspectos 

gerais da transparência das contas públicas, determinando sua importância e base legal, bem 

como são apresentados o Portal da Transparência do Governo Federal e as páginas de 

Transparência dos municípios objetos do estudo. 

 

2.1 CONCEITUAÇÃO DE RECEITA E DESPESA PÚBLICA 

  

Receita pública constitui-se na entrada financeira que, integrando-se ao patrimônio 

público sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo, vem acrescer o seu 

vulto como elemento novo e positivo. Pode ser definida também como o conjunto de meios 

financeiros que o Estado e as outras pessoas de direito público auferem, e, livremente, e sem 

reflexo no seu passivo, podem dispor para custear a produção de seus serviços e executar as 

tarefas políticas dominantes em cada comunidade. Em sentido restrito, portanto, receitas são 

as entradas que se incorporam ao patrimônio como elemento novo e positivo; em sentido lato, 

são todas quantias recebidas pelos cofres públicos, denominando-se entradas ou ingressos. No 

sentido contábil, são receitas públicas todas e quaisquer entradas de fundos nos cofres do 

Estado, independentemente de sua origem ou fim. No sentido financeiro ou próprio são 
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receitas públicas apenas as entradas de fundos nos cofres do Estado que representem um 

aumento do seu patrimônio. (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2011). 

A despesa pública, em sua acepção financeira, é a aplicação de recursos pecuniários 

em forma de gastos e em forma de mutação patrimonial, com o fim de realizar as finalidades 

do estado e, em sua acepção econômica, é o gasto ou não de dinheiro para efetuar serviços 

tendentes àquelas finalidades. É o compromisso de gasto dos recursos públicos, autorizados 

pelo Poder competente, com o fim de atender a uma necessidade da coletividade prevista no 

orçamento. (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2011). 

 

2.2 TRANSPARÊNCIA E SUA IMPORTÂNCIA 

  

 A transparência, no setor privado, é considerada um dos princípios básicos da 

governança corporativa, e assim é citada no Código das Melhores Práticas de Governança 

Corporativa, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. Justifica-se pela 

divulgação às partes interessadas, não somente de informações dispostas em leis ou 

regulamentos, mas também de todo o dado que seja de seu interesse. A adequada 

transparência gera um clima de confiança nas relações entre empresas e terceiros. 

Também considerada como um dos alicerces da gestão fiscal pública responsável, a 

transparência está ligada diretamente ao princípio constitucional da publicidade, e seu 

estímulo consiste em um dos principais objetivos da Administração Pública moderna. A 

ampliação da divulgação das ações governamentais à população, além de contribuir para o 

fortalecimento da democracia, prestigia e desenvolve as noções de cidadania.  

A transparência na gestão pública é consubstanciada na divulgação periódica de 

relatórios, na realização de audiências públicas regulares e na prestação de contas dos chefes 

dos poderes. Constitui-se, ao mesmo tempo, em requisito fundamental para a boa governança, 

e em elo entre Estado e sociedade civil, pois aumenta o nível de acesso do cidadão às 

informações sobre a gestão pública (CULAU; FORTIS, 2006).  

Segundo Souza et al (2009, p. 12) 
 

a transparência nos atos da Administração Pública tem como desígnio impedir ações 
impróprias e eventuais, como o uso indevido dos bens públicos, por parte dos 
governantes e administradores. Alargando o acesso dos cidadãos às informações 
públicas, em todas as esferas, a fim da edificação de um país mais democrático, 
onde todos os segmentos da sociedade possam desempenhar com êxito o controle 
social, ajudando na efetivação de uma gestão mais eficaz e eficiente. 
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Quando os problemas da administração pública contemporânea são discutidos, a 

visibilidade e a transparência de seus atos sempre são objeto de destaque e relevância. 

Ingrediente básico da accountability e, portanto, capaz de proporcionar a criação de maiores 

condições de confiança entre governantes e governados, a transparência nas ações 

governamentais tem sido constantemente citada como capaz de contribuir para redução da 

corrupção no espaço público e de tornar as relações entre o Estado e a sociedade civil mais 

democrática. (SACRAMENTO; PINHO, 2007) 

A transparência possui três elementos básicos, quais sejam: a publicidade, a 

compreensibilidade das informações e a utilidade para decisões. A publicidade considera a 

ampla divulgação, em tempo hábil e por vários meios da informação. A compreensibilidade 

pressupõe informações com linguagem acessível e com boa apresentação. Já a utilidade se 

fundamenta na relevância e na confiabilidade das informações (PLATT NETO et al, 2007). 

Desta forma, tão importante quanto a prestação de contas, é a forma como estas 

informações são disponibilizadas ao público alvo. Objetividade, clareza e transparência são 

características que devem estar interligadas. 

 

2.3 ASPECTOS LEGAIS DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

 

Já em 1998, a preocupação com a divulgação de dados da administração pública era 

efetiva: a Lei 9.755 estabelece a criação de homepage na Internet, pelo Tribunal de Contas da 

União, a fim de publicar as seguintes informações: 

 
I – os montantes de cada um dos tributos arrecadados pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, os recursos por eles recebidos, os valores 
de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica dos critérios de 
rateio; 
II – os relatórios resumidos da execução orçamentária da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
III – o balanço consolidado das contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, suas autarquias e outras entidades, bem como um quadro 
estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários; 
IV – os orçamentos do exercício da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e os respectivos balanços do exercício anterior; 
V – os resumos dos instrumentos de contrato ou de seus aditivos e as comunicações 
ratificadas pela autoridade superior; 
VI – as relações mensais de todas as compras feitas pela Administração direta ou 
indireta; 
 

 Mais tarde, em 2005, o Decreto nº 5.482, dispõe sobre divulgação de informações 

pelos órgãos e entidades da administração pública federal através da Internet, incumbindo a 

Controladoria-Geral da União pela Gestão do Portal da Transparência. 
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A LRF define que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas. Em seu art. 48, cita os instrumentos usados para a transparência da gestão 

fiscal:  

os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 
 

A garantia da transparência ocorre também mediante a adoção de outros instrumentos, 

os quais foram incluídos pela Lei Complementar 131/09 na LRF: 

1. Incentivo à participação da população e realização de audiências públicas, nas fases de 

elaboração dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 

2. liberação, em meios eletrônicos de acesso público, de informações detalhadas sobre a 

execução orçamentária e financeira em tempo real; 

3. adoção de sistema integrado de administração financeira e controle. 

As informações sobre execução orçamentária e financeira referem-se a elementos da 

despesa (atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução orçamentária, no 

momento de sua realização) e receita (o lançamento e o recebimento de toda a receita das 

unidades gestoras) públicas, e devem ser disponibilizadas em tempo real a partir de datas 

estipuladas pela Lei Complementar 131/09: um ano após a promulgação da referida lei para a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de cem mil habitantes; dois 

anos para os Municípios que tenham entre cinquenta mil e cem mil habitantes; e quatro anos 

para os Municípios que tenham até cinquenta mil habitantes.  

As páginas na internet a cerca da transparência pública, além de cumprirem exigências 

legais, são voltadas para o incremento da transparência e do controle social, com objetivo de 

divulgar informações sobre receitas e despesas realizadas pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal, estados e municípios, informando sobre execução 

orçamentária, licitações, contratações, convênios, diárias e passagens, entre outras. 

 

2.4 O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO FEDERAL 

 

O Portal da Transparência do Governo Federal é um sítio na Internet lançado pela 

Controladoria Geral da União em novembro de 2004 para que o cidadão acompanhe a 

aplicação dos recursos públicos em âmbito federal. Através desse canal, o cidadão fica 

sabendo a destinação do dinheiro público que é enviado ao município onde mora. 
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 No referido portal, é possível encontrar diversas informações, dentre elas: 

1) Informações sobre Repasses de verbas federais destinadas aos estados, municípios e ao 

Distrito Federal; Transferências diretas ao cidadão como o Bolsa Família, Bolsa Escola, o 

Auxílio-Gás e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; Gastos diretos do governo 

federal em compras governamentais, contratação de obras públicas e de prestadores de 

serviço; 

2) Informações sobre Transferências de Recursos, para estados, municípios, pessoas jurídicas, 

e feitas ao exterior, ou diretamente a pessoas físicas. Estão disponíveis dados de todos os 

recursos federais transferidos da União para estados, municípios e Distrito Federal. Pode-se 

consultar, por exemplo, quanto foi repassado pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) do Ministério 

da Educação para qualquer município do País ou mesmo quem são os beneficiários do Bolsa 

Família, quanto receberam e em que meses (recursos federais transferidos diretamente ao 

cidadão); 

3) Informações sobre Gastos Diretos do Governo Federal: contratação de obras, serviços e 

compras governamentais, que podem ser vistas por órgão, por ação governamental ou por 

favorecidos (empresas privadas ou pessoas físicas). Também detalha as diárias pagas e os 

gastos feitos em cartões de pagamento do Governo Federal; 

4) Informações diárias sobre a execução orçamentária e financeira com dados detalhados e 

diariamente atualizados sobre os atos praticados pelas unidades gestoras do Poder Executivo 

Federal no decorrer da execução das suas despesas. O cidadão poderá saber quanto e com o 

que está sendo comprometido o recurso do orçamento. É possível, inclusive, conhecer a fase 

em que a despesa se encontra: empenho, liquidação e pagamento; 

5) Informações sobre Receitas previstas, lançadas e realizadas pelo Governo Federal, 

organizadas por Órgão e por categoria das Receitas, e atualizadas diariamente; 

6) Informações sobre Convênios registrados no SIAFI (Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal) e no SICONV (Sistema de Convênio) firmados nos últimos 

anos, com descrição sucinta do objeto, datas e valores envolvidos, desde 1º de janeiro de 

1996; 

7) Informações sobre a lista de Empresas Sancionadas pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública das diversas esferas federativas; 

8) Informações sobre cargo, função e situação funcional dos Servidores e agentes públicos do 

Poder Executivo Federal; 
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9) Informações sobre Transparência no Governo – relação dos órgãos e entidades do Governo 

Federal que possuem Páginas de Transparência Pública próprias; 

10) Informações sobre Participação e Controle Social; 

11) Informações sobre projetos e ações no âmbito do Poder Executivo Federal, que são 

divulgadas pelos órgãos em suas respectivas páginas eletrônicas – Rede de Transparência; 

12) Páginas de Transparência de Estados e Municípios - dados de cada ente federativo, sobre 

transferências de recursos recebidas do governo federal e cadastro de convênios, extraídos do 

Portal da Transparência. (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNDO FEDERAL, 

2011). 

 A figura abaixo corresponde à estatística de acessos ao Portal da Transparência desde 

a sua criação até o mês de março do decorrente ano.   

 

 
 
Figura 1: Estatísticas de Acesso ao Portal da Transparência 
Fonte: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO FEDERAL (2011). 
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Observa-se através da Figura 1 o gradual aumento no número de visitas ao Portal da 

Transparência, a cada ano a página é mais vezes acessada. O ano de maior visitação foi o de 

2010, tendo um crescimento no número de acessos de 58% em comparação ao ano anterior. 

Observa-se também que o ano de 2011 tende a ser o superior em número de acessos, 

uma vez que o primeiro trimestre já supera o mesmo período do ano anterior e ultrapassa o 

número total de visitas do ano de 2007. 

Com isso, pode-se constatar a crescente preocupação das pessoas com a administração 

dos recursos públicos. 

 

2.5 PÁGINAS DE TRANSPARÊNCIA MUNICIPAIS 

 

2.5.1 Portal Transparência Porto Alegre 

 

O Portal Transparência Porto Alegre é um veículo desenvolvido pela Prefeitura para 

oferecer ao cidadão de forma clara e ampla informações sobre a gestão das finanças do 

município. A ferramenta foi instituída por meio da Lei 10.728, aprovada pela Câmara 

Municipal em 2009 e regulamentada pelo Decreto 16.588, de janeiro de 2010. Estão 

disponíveis para navegação as seções de receita, despesa, execução orçamentária e financeira, 

quadro funcional, folha de pagamento, diárias e passagens e contratações de pessoal e em 

caráter emergencial. As informações presentes no portal tratam-se dos números oficiais da 

Prefeitura, dispostos a fim de ampliar o conteúdo já informado de forma agregada nos 

relatórios de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. São fontes de informações os 

sistemas de controle interno, os relatórios de gestão fiscal e as demonstrações contábeis do 

município (PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE, 2011). 

O portal compreende informações mensais e diárias a cerca de receita e despesa. Em 

tempo real, são disponibilizadas informações sobre a arrecadação da receita, por órgão 

municipal e classificação contábil. 

 

2.5.2 Portal da Transparência Canoas 

 

 Na página estão disponibilizadas as informações sobre as despesas, em todas as suas 

fases: empenho, liquidação e pagamento. Seus relatórios diários podem ser consultados desde 

o dia 25 de maio de 2010. 
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Para a publicação dos dados apresentados no portal são extraídos do sistema Safira e 

são atualizados em tempo real, conforme a legislação vigente. (PREFEITURA DE CANOAS 

– SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 2011). 

Na mesma página estão disponibilizados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual vigentes do município. 

 

2.5.3 Portal da Transparência Novo Hamburgo 

 

Por meio do Portal, é possível acessar os dados de receita e despesa acumuladas por 

exercício e por entidade além de filtrar em vários níveis como órgão, função, tipo de gasto e 

favorecido. Também estão disponíveis informações detalhadas de empenhos, liquidações e 

pagamentos (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2011). 

As receitas podem ser observadas conforme sua classificação econômica, ou seja, 

como Receitas Correntes e Receitas de Capital. A análise das despesas pode ser feita por 

exercício (de 2009 em diante) e por órgão/autarquia, quais sejam: Prefeitura Municipal de 

Novo Hamburgo, Hospital Municipal de Novo Hamburgo, Instituto de Previdência e 

Assistência dos Servidores Municipais de Novo Hamburgo e COMUSA – Serviços de Água e 

Esgoto de Novo Hamburgo. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Quanto aos objetivos, a pesquisa se enquadra como descritiva. As pesquisas 

descritivas possuem como objetivo principal a descrição das características de determinada 

população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações variáveis (GIL, 2008). Segundo 

Cervo, Bervian e Silva (2007, p. 61), “a pesquisa descritiva observa, analisa e correlaciona 

fatos ou fenômenos sem manipulá-los. Procura descobrir, com a maior precisão possível, a 

freqüência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e 

suas características”. 

Quanto aos procedimentos técnicos, enquadra-se como pesquisa bibliográfica e 

documental, pois possui um referencial teórico composto de livros e artigos científicos, o que 

a caracteriza como bibliográfica, e foram utilizados documentos não publicados, como por 

exemplo, relatórios financeiros, que a caracteriza como pesquisa documental. Para Cervo, 

Bervian e Silva (2007, p. 62) na pesquisa documental são estudados “documentos com o 

propósito de descrever e comparar usos e costumes, tendências, diferenças e outras 
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características. As bases documentais permitem estudar tanto a realidade presente como o 

passado, com a pesquisa histórica”.  

Quanto à abordagem, pode-se dizer que se encaixa como quanti-qualitativa, pois ao 

mesmo em tempo se utilizou de relatórios, prestação de contas, além de outros dados 

disponibilizados à população, sua interpretação descreve fatos relativos aos fenômenos 

observados. 

Acrescenta-se que a amostra de estudo foi intencionalmente selecionada, uma vez que 

uma das cidades é a Capital do Rio Grande do Sul, e as outras duas fazem parte da Região 

Metropolitana, possuem mais de cem mil habitantes, além de serem economicamente 

importantes para o Estado. 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISE 

 

 Nesta seção estão descritas as páginas de transparência dos municípios de Porto 

Alegre, Canoas e Novo Hamburgo e a forma como as informações sobre receita e despesa 

estão disponibilizadas em cada uma delas. 

As análises a cerca da concretização da transparência foram realizadas com base em 

acessos diários às paginas durante o período de 01/06/2011 a 15/06/2011 e estão descritas ao 

final de cada subseção. As figuras apresentadas foram extraídas em 13/06/2011. 

 

4.1 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE 

 

O Portal da Transparência Porto Alegre disponibiliza, a partir de maio de 2010 e em 

tempo real, a arrecadação da receita municipal por órgão e por classificação contábil. As 

receitas são visualizadas sob forma de tabelas do mês corrente e do acumulado dos meses do 

exercício. Do mês corrente é possível verificar o consolidado, da administração direta e 

indireta e sua segregação por órgão, de acordo com sua classificação econômica, conforme se 

acompanha nas figuras a seguir. 

 

 

Figura 2: Receita Acumulada em Tempo Real de 01/06 a 13/06 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE (2011). 
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Figura 3: Arrecadação Receita por Órgão de 01/06 a 13/06 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE (2011). 
 

 

 

Figura 4: Arrecadação Receita do Órgão Administração Centralizada de 01/06 a 13/06 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE (2011). 
 

 

A receita mensal, além de conter o total do exercício, separa a arrecadação por mês, 

facilitando a interpretação e análise dos dados. 

As informações sobre a despesa pública também são divulgadas em tempo real 

abordando dados sobre o favorecido, o histórico da despesa, bem como sua classificação 
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contábil. São apresentados os dados relativos às etapas da despesa pública - empenho, 

liquidação e pagamento. 

É possível analisar a despesa orçamentária e financeira segregada de diversas formas: 

por Programa, por Categoria Econômica, por Órgão, gastos por Favorecido e Restos a Pagar. 

Por programa: acumuladas do exercício as despesas pelos programas da administração 

Pública, entre eles o Porto Alegre Copa 2014, conforme demonstrado na Figura 5. 

 

 

Figura 5: Execução Orçamentária e Financeira Por Programa de Janeiro a Maio de 
2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE (2011). 
 

 

Por categoria econômica: segregadas em correntes, de capital e reserva de 

contingência e reserva do RPPS (Regime Próprio de Previdência Social), e dentro de cada 

categoria, separando a natureza e o elemento da despesa, demonstrando a situação dos 

estágios da despesa. 

 

 

Figura 6: Execução Orçamentária e Financeira Por Categoria Econômica de Janeiro a 
Maio de 2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE (2011). 
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Por órgão: segrega as despesas por órgão da Administração. Dentro de cada órgão, se 

pode observar a categoria e pela categoria se observa a natureza e o elemento da despesa. 

 

Figura 7: Execução Orçamentária e Financeira Por Órgão de Janeiro a Maio de 2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA PORTO ALEGRE (2011). 
 

 

Gastos por favorecido: agrupa a despesa por favorecido e classifica a unidade 

orçamentária e a rubrica da despesa. 

Através da análise da página de Transparência Porto Alegre realizada por vários dias, 

pode-se constatar o cumprimento do disposto em lei a cerca da divulgação em tempo real das 

informações de receita e despesa. Percebem-se os preceitos básicos para a transparência, pois 

as informações são corretas, estão dispostas de maneira clara e objetiva e as consultas podem 

ser realizadas de variadas formas, conforme o interesse do cidadão. Observa-se também que 

as datas estão especificadas em todos os relatórios. 

 

4.2 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA CANOAS 

 

Na página do município de Canoas que trata da transparência, as receitas estão 

dispostas no formato de balancete mensal extraído do programa utilizado pelo município, que 

as segrega pela natureza econômica (receitas correntes e de capital), e origem (correntes: 

tributária, de serviços, de contribuições..., de capital: operações de crédito, alienação de bens, 

transferências de capital...), de acordo com o plano de contas. O referido balancete é 

composto pela coluna da rubrica da receita, sua descrição, a coluna contendo o valor orçado 
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inicialmente, o orçado atual, o recebimento acumulado até o mês anterior, o arrecadado no 

mês corrente (até a data atual) e o somatório da arrecadação anual até o mês corrente. 

As despesas estão separadas por seus estágios: Empenho, Liquidação e Pagamento.  

As notas de empenho compreendem a data, o número do empenho, o programa 

trabalho, a classificação da despesa, a razão social do credor e o valor do empenho. 

O relatório da liquidação compreende a data, o número da liquidação, o número do 

empenho, o programa trabalho, a classificação da despesa o credor e o valor da liquidação. 

Os balancetes do pagamento compreendem a data de emissão do pagamento, data da 

baixa, nota de pagamento, credor, data do empenho, número do empenho, programa trabalho, 

classificação da despesa e valor pago. 

Os relatórios dos estágios da despesa e da arrecadação da receita são postados 

diariamente, podendo observar-se também o horário da geração do relatório, por isso, 

constata-se o cumprimento do referido em lei quanto à divulgação em tempo real das 

informações. Os relatórios são bem estruturados, possibilitando uma visão geral da receita e 

despesa do município e facilitando a interpretação e análise dos dados, fato importante para o 

entendimento do público em geral. 

 

4.3 PORTAL DA TRANSPARÊNCIA NOVO HAMBURGO 

 

No Portal da Transparência de Novo Hamburgo observa-se a arrecadação da receita 

acumulada por exercício e separada por órgão. Cada órgão segrega as receitas por 

classificação econômica, conforme demonstrado nas figuras abaixo. 

 

 

 

Figura 8: Arrecadação da Receita Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo 2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA (2011). 
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Figura 9: Arrecadação da Receita Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo por 
Categoria 2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA (2011). 
 

 

 

Figura 10: Arrecadação da Receita Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo Impostos 
sobre o Patrimônio e a Renda2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA (2011). 
 

 

 

Figura 11: Arrecadação da Receita Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo 
Classificação dos Impostos 2011 
Fonte: PORTAL TRANSPARÊNCIA (2011). 
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As despesas também estão segregadas por ano e órgão. Examinando cada órgão, é 

possível escolher o tipo de consulta entre: Gastos por órgão, Por função, Tipos de Gastos 

(Elementos) e Favorecido. Nos gastos por Órgão a despesa é separada por órgão da 

administração pública. Dentro de cada órgão estão classificadas pelo tipo de gasto. Por 

Favorecido, as despesas estão segregadas por natureza e a cada classificação é possível 

observar os estágios da despesa. 

Na página há um link de acesso às Contas Públicas, as quais estão separadas por ano, 

desde 2000 e por mês. Compreende: Tributos arrecadados, Orçamento Anual da Receita, 

Orçamento Anual da Despesa, Execução do orçamento – receita e despesa, Balanço 

Orçamentário – receita e despesa, Demonstrativo da Receita, Demonstrativo da Despesa, 

Contratos e seus Aditivos, Compras Efetuadas.  

Após a análise da página, constata-se ser bem estruturada, pois possibilita a pesquisa 

por várias maneiras. 

Não é possível verificar a data de atualização da página nos relatórios, porém através 

da análise no período constata-se o cumprimento do disposto em lei a cerca da atualização dos 

dados.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A divulgação das informações sobre receita e despesa da Administração Pública por 

meio eletrônico faz-se por meio de páginas na internet denominadas Portais de Transparência. 

Assim, o objetivo do trabalho de analisar a concretização da transparência da 

Administração Pública nos municípios de Porto Alegre, Canoas e Novo Hamburgo foi 

alcançado. Em linhas gerais pode-se concluir que a divulgação dos dados se dá de forma 

transparente, pois atende aos três elementos básicos para a transparência, ou seja, as 

informações são divulgadas de maneira clara, objetiva e bem estruturadas. 

 Conclui-se também que os municípios de Porto Alegre, Canoas e Novo Hamburgo 

estão cumprindo o disposto pela Lei Complementar 131/09, no que toca à divulgação em 

tempo real de informações pormenorizadas sobre a arrecadação da receita e execução da 

despesa. No entanto, ressalta-se que o objetivo da divulgação de dados sobre a Administração 

Pública vai muito além do cumprimento de normas. Sua função social se sobrepõe a isso em 

importância: informar a população de como estão sendo investidas as receitas públicas. 
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